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SUBSTITUTIVO Nº AO PROJETO DE LEI 01-00292/2022 do Executivo

Dispõe  sobre  a  remuneração  pelo  regime  de  subsídio  dos  integrantes  do  Quadro
Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de
São Paulo, criado pela Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a instituição da remuneração pelo regime de subsídio dos
titulares de cargos do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG,
da Prefeitura do Município de São Paulo, criado pela Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015, e
dá outras providências.

CAPÍTULO II

DO REGIME DE REMUNERAÇÃO POR SUBSÍDIO

Art.  2º Os titulares de cargos do Quadro Técnico dos Profissionais  da Guarda Civil
Metropolitana - QTG serão remunerados pelo regime de subsídio, nos termos do art. 39 e do §
9º  do  art.  144  da  Constituição  Federal,  compreendendo  os  símbolos,  graus  e  os  valores
constantes do Anexo II, Tabela A desta Lei, ficando neles absorvida a gratificação pela sujeição
ao Regime Especial de Trabalho Policial - RETP.

§ 1º O recebimento da remuneração pelo regime de subsídio de que trata o caput deste
artigo fica condicionado à realização de opção nos termos do art. 5º desta Lei.

§ 2º O regime de remuneração por subsídio de que trata esta Lei é incompatível com o
recebimento de vantagens pessoais de qualquer natureza, inclusive os adicionais por tempo de
serviço, quinquênio e sexta-parte.

§ 3º Fica vedada a concessão de gratificação que vise a remunerar o trabalho policial
nos moldes ora absorvidos, sob o mesmo título ou natureza, ainda que sob outra denominação.

§ 4º Para os atuais titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro Técnico dos
Profissionais  da  Guarda  Civil  Metropolitana  optantes  aplicam-se  os  símbolos,  graus  e  os
valores constantes do Anexo II, Tabela A, desta Lei.

Art. 3º São compatíveis com o regime de remuneração por subsídio estabelecido nesta
Lei  as  parcelas  remuneratórias  de  caráter  não  permanente,  transitórias  ou  eventuais  e  as
indenizatórias, todas nos termos da legislação específica, relacionadas no Anexo III desta Lei,
e também:

I -  Adicional de Insalubridade ou Periculosidade, previsto na Lei  nº 10.827,  de 4 de
janeiro de 1990;

II  - Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional  da
Guarda Civil Metropolitana, instituída pela Lei nº 15.363, de 25 de março de 2011;

III - Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança
Urbana, instituída pela Lei nº 15.367, de 8 de abril de 2011;

IV - Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, instituído pela Lei nº 15.366, de 8
de abril de 2011;



V - Diária Especial por Atividade Complementar, instituída pela Lei nº 16.081, de 30 de
setembro de 2014;

VI - Gratificação de Difícil Acesso, nos termos do Capítulo II da Lei nº 17.722, de 7 de
dezembro de 2021;

VII - Gratificação por Serviço Noturno.

VIII  - Retribuição pelo exercício de cargo de provimento em comissão ou função de
confiança;

Art. 4º Fica estabelecida a seguinte correspondência para fins do disposto no artigo 6º
da Lei nº 16.239, de 2015:

I - Nível I:

a) Categoria 1 - Guarda Civil Metropolitano 3ª Classe, Ref. QTG1: NQTG1;

b) Categoria 2 - Guarda Civil Metropolitano 2ª Classe, Ref. QTG2: NQTG2;

c) Categoria 3 - Guarda Civil Metropolitano 1ª Classe, Ref. QTG3: NQTG3;

d) Categoria 4 - Guarda Civil Metropolitano Classe Especial, Ref. QTG4: NQTG4.

II - Nível II:

a) Categoria 5 - Guarda Civil Metropolitano Classe Distinta, Ref. QTG5: NQTG5;

b) Categoria 6 - Guarda Civil Metropolitano Subinspetor, Ref. QTG6: NQTG6.

III - Nível III:

a) Categoria 7 - Guarda Civil Metropolitano Inspetor, Ref. QTG7: NQTG7;

b) Categoria 8 - Guarda Civil Metropolitano Inspetor de Divisão, Ref. QTG8: NQTG8.

IV - Nível IV:

a)  Categoria  9  -  Guarda  Civil  Metropolitano  Inspetor  de  Agrupamento,  Ref.  QTG9:
NQTG9;

b) Categoria 10 - Guarda Civil Metropolitano Inspetor  Superintendente, Ref. QTG10:
NQTG10.

CAPÍTULO III

DO ENQUADRAMENTO DOS ATUAIS TITULARES DE CARGOS E OCUPANTES DE
FUNÇÃO  DO  QUADRO  TÉCNICO  DOS  PROFISSIONAIS  DA  GUARDA  CIVIL
METROPOLITANA

Seção I

Do  Enquadramento  dos  Atuais  Titulares  de  Cargos  do  Quadro  Técnico  dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana

Art.  5º  Os atuais  titulares  de cargos  de  provimento efetivo  do Quadro Técnico  dos
Profissionais  da Guarda Civil  Metropolitana serão enquadrados  na nova situação,  mediante
opção, de acordo com a referência em que se encontrar em 30 de abril de 2022, mantido o
grau, na seguinte conformidade:

I - Nível I:

a) Categoria 1 - Guarda Civil Metropolitano 3ª Classe: de QTG1 para NQTG1;

b) Categoria 2 - Guarda Civil Metropolitano 2ª Classe: de QTG2 para NQTG2;

c) Categoria 3 - Guarda Civil Metropolitano 1ª Classe: de QTG3 para NQTG3;

d) Categoria 4 - Guarda Civil Metropolitano Classe Especial: de QTG4 para NQTG4.

II - Nível II:

a) Categoria 5 - Guarda Civil Metropolitano Classe Distinta: de QTG5 para NQTG5;

b) Categoria 6 - Guarda Civil Metropolitano Subinspetor: de QTG6 para NQTG6.
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III - Nível III:

a) Categoria 7 - Guarda Civil Metropolitano Inspetor: de QTG7 para NQTG7;

b) Categoria 8 - Guarda Civil Metropolitano Inspetor de Divisão: de QTG8 para NQTG8.

IV - Nível IV:

a) Categoria 9 - Guarda Civil Metropolitano Inspetor de Agrupamento: de QTG9 para
NQTG9;

b) Categoria 10 - Guarda Civil Metropolitano Inspetor Superintendente: de QTG10 para
NQTG10.

§ 1º A opção de que trata o caput deste artigo:

I - poderá ser realizada no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da publicação
desta Lei, adquirindo caráter definitivo e irretratável;

II - implicará a renúncia às vantagens pecuniárias cuja percepção ou incorporação são
consideradas incompatíveis com o regime de remuneração por subsídio ora instituído.

§ 2º Os servidores que não optarem na forma deste artigo continuarão recebendo seus
vencimentos de acordo com as vigentes Escalas de Padrões de Vencimentos, nos termos da
Lei nº 16.239, de 2015, devidamente reajustados pelas legislações subsequentes, mantido o
pagamento da gratificação pela sujeição ao Regime Especial de Trabalho Policial - RETP.

§  3º  As  opções  serão  realizadas  na  unidade  de  gestão  de  pessoas  da  Secretaria
Municipal de Segurança Urbana, com as seguintes atribuições:

I - orientar os servidores em relação aos procedimentos para a realização das opções;

II  - receber as opções, publicar  e cadastrar  os enquadramentos  para produção dos
efeitos pecuniários decorrentes.

Art. 6º O enquadramento previsto no artigo 5º desta Lei produzirá efeitos a partir de 1º
de maio de 2022 e não interromperá a contagem dos prazos e demais condições para fins de
promoção horizontal, progressão, promoção vertical e estágio probatório.

Art.  7º Os atuais  titulares de cargos de provimento efetivo enquadrados nos termos
deste Capítulo que adquirirem o direito à promoção horizontal ou à progressão funcional, no
período de 1º  de maio de 2022 a 31 de maio de 2022, de acordo com as condições e os
critérios  estabelecidos  na  Lei  nº  16.239,  de  2015  e  respectivos  regulamentos,  serão
enquadrados  nos  graus  e  categorias  correspondentes  a  partir  de  1º  de  junho  de  2022,
observado, para fins de enquadramento horizontal, o grau.

Art. 8º O enquadramento previsto no art. 6º desta Lei não poderá ocasionar decesso no
valor  da remuneração  percebida pelo servidor,  devendo eventual  diferença ser paga  como
subsídio complementar e considerada para efeitos de aposentadoria e pensão, décimo terceiro
salário e férias.

§ 1º Para efeitos do disposto no caput deste artigo, considera-se:

I - remuneração na nova situação:  o valor do símbolo de remuneração por subsídio
após o enquadramento previsto no art. 6º desta Lei;

II  -  remuneração  atual:  o  valor  das  parcelas  previstas  na  legislação  vigente  ou
decorrente de decisão judicial no dia 30 de abril de 2022, compreendendo:

a) o padrão de vencimentos;

b) a gratificação pela sujeição ao Regime Especial de Trabalho Policial - RETP;

c) a Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no art. 29 da Lei nº 13.768, de 26 de
janeiro de 2004;

d) a Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no parágrafo único do art. 30 da Lei
nº 16.239, de 2015;

e) o adicional por tempo de serviço e a sexta-parte, decorrentes ou não de decisão
judicial;
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f)  a  vantagem pessoal  nominalmente  identificada  prevista  no Capítulo  VI  da Lei  nº
17.224, de 31 de outubro de 2019;

g) outras vantagens pecuniárias tornadas permanentes, de caráter pessoal.

§ 2º Sobre a parcela paga a título de subsídio complementar:

I - haverá a incidência da contribuição previdenciária;

II - não incidirão quaisquer vantagens.

III - incidirão reajustes, nos termos da legislação vigente.

Art. 9º Para o servidor que se encontrar afastado, na data da publicação desta Lei, por
motivo de doença, férias e outros afastamentos previstos em Lei, o prazo consignado no inciso
I do § 1º do art. 5º desta Lei será computado a partir da data em que reassumir suas funções,
sem prejuízo do direito de opção durante o período de afastamento.

§ 1º A opção formalizada após o prazo previsto neste Capítulo produzirá efeitos a partir
do primeiro dia do mês subsequente ao de sua realização e recairá no símbolo correspondente
à referência em que se encontrar o servidor na data da opção.

§  2º  Na  hipótese  do  §  1º  deste  artigo,  para  fins  de  cálculo  de  eventual  subsídio
complementar, nos termos do artigo 8º desta Lei, será considerada como remuneração atual o
valor das parcelas previstas na legislação vigente ou decorrente de decisão judicial no mês de
realização da opção.

§ 3º O afastamento concedido após a data da publicação desta Lei não interrompe a
contagem do prazo consignado no inciso I do § 1º do art. 5º desta Lei, exceto por motivo de
doença devidamente reconhecida nos termos da regulamentação vigente.

Seção II

Do Enquadramento dos Ocupantes de Função da Guarda Civil Metropolitano

Art. 10. Os atuais servidores admitidos nos termos da Lei nº 9.160, de 3 de dezembro
de  1980,  na  função  correspondente  ao  cargo  de  Guarda  Civil  Metropolitano,  terão  sua
remuneração fixada no símbolo NQTGA, de acordo com o valor constante no Anexo II, Tabela
"B",  desta  Lei,  mediante  opção,  aplicando-se,  no  que  couber,  as  normas  relativas  aos
servidores efetivos.

Seção III

Servidores  não  Optantes  pelas  Referências  de Vencimentos  Instituídas  pela  Lei  nº
16.239, de 2015

Art. 11. Os atuais titulares de cargos não optantes pelas referências de vencimentos
instituídas pela Lei nº 16.239, de 2015, que desejarem optar pelo regime de subsídio instituído
nos termos deste Capítulo, deverão realizar previamente a opção prevista na referida Lei, no
qual serão enquadrados nas categorias dos níveis correspondentes, da respectiva carreira, no
prazo previsto no inciso I do § 1º do art. 5º desta Lei.

Parágrafo  único.  O enquadramento  produzirá efeitos  exclusivamente em relação ao
disposto no caput deste artigo, observando-se, para tanto, os critérios, as condições e a data-
limite  da  contagem  de  tempo  prevista  na  Lei  nº  16.239,  de  2015,  sem  produzir  efeitos
pecuniários.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES SOBRE APOSENTADOS E PENSIONISTAS

Art. 12. Os proventos e as pensões aos quais se aplica a garantia constitucional da
paridade serão revistos e fixados, no que couber, na conformidade do disposto no Capítulo III
desta Lei, a qualquer tempo, mediante opção.

§ 1º A opção formalizada após o prazo previsto no Capítulo III produzirá efeitos a partir
do primeiro dia do mês subsequente ao de sua realização e recairá no símbolo correspondente
à referência em que se encontrar o servidor  na data da aposentadoria ou da instituição da
pensão, mantido o grau.
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§ 2º Para efeito do disposto no artigo 8º desta Lei será considerado como remuneração
atual o somatório de todas as rubricas que compõem os proventos ou pensão, exceto o salário
família.

CAPÍTULO V

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DAS LEIS Nº 15.363 E Nº 15.367, AMBAS DE
2011

Art.  13. A Lei  nº 15.363,  de 25 de março de 2011,  que  institui  a Gratificação pelo
Exercício  da  Atividade  de Motorista  de  Viatura  Operacional  da  Guarda  Civil  Metropolitana,
passa a vigorar com a seguinte alteração:

Art. 2º. ...................................

§ 1º. A gratificação de que trata esta lei somente será concedida enquanto perdurar o
exercício da atividade de motorista de viatura.

§  2º.  Será  paga  a  gratificação  ao  servidor  designado  para  exercer  a  atividade  de
motorista por período mínimo de 15 (quinze) dias na escala diária, 7 (sete) plantões na escala
plantão no mês, incluindo a Diária Especial Atividade Complementar - DEAC.(NR)

Art.  3º  A gratificação  será paga mensalmente no percentual  de até 30% (trinta  por
cento)  calculada sobre o valor  de R$ 755,20 (setecentos  e cinquenta e cinco reais  e vinte
centavos).

.........................................................

§  2º  O  valor  previsto  no  caput  deste  artigo  poderá  ser  atualizado  por  decreto,
anualmente, mediante disponibilidade orçamentária e até o limite da variação, no período, do
Índice de Preços ao Consumidor - IPC FIPE ou outro índice que vier a substituí-lo. (NR)

Art. 14. A Lei nº 15.367, de 8 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo Exercício
de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, passa a vigorar com a seguinte
alteração:

Art. 3º A gratificação de que trata esta Lei será calculada sobre o valor de R$ 755,20
(setecentos e cinquenta e cinco reais e vinte centavos), em percentuais que poderão variar de
20% (vinte por cento) a 200% (duzentos por cento).

.........................................................

§  2º  O  valor  previsto  no  caput  deste  artigo  poderá  ser  atualizado  por  decreto,
anualmente, mediante disponibilidade orçamentária e até o limite da variação, no período, do
Índice de Preços ao Consumidor - IPC FIPE ou outro índice que vier a substituí-lo. (NR)

CAPÍTULO VI

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 16.239, DE 2015

Art. 15. A Lei nº 16.239, de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 6º ...................................................

I  -  Nível  I,  equivalente  a  62% (sessenta  e  dois  por  cento)  do  efetivo,  contendo  4
(quatro) categorias identificadas com os números 1, 2, 3 e 4;

II  -  Nível  II,  equivalente  a  30%  (trinta  por  cento)  do  efetivo,  contendo  2  (duas)
categorias identificadas com os números 5 e 6;

III  -  Nível  III,  equivalente  a  7,0%  (sete  por  cento)  do  efetivo,  contendo  2  (duas)
categorias identificadas com os números 7 e 8;

IV  -  Nível  IV,  equivalente  a  1,0%  (um  por  cento)  do  efetivo,  contendo  2  (duas)
categorias identificadas com os números 9 e 10.

§ 1º A partir do exercício de 2023, fica permitida a readequação dos percentuais de
efetivo em cada nível, na seguinte conformidade:

I - Nível  I, equivalente a 63% (sessenta e três por cento) do efetivo em 2023; 64%
(sessenta e quatro por cento) em 2024 e 65% (sessenta e cinco por cento) a partir de 2025;

Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0292/2022
Secretaria de Documentação Página 5 de 16
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



II - Nível II, equivalente a 29% (vinte e nove por cento) do efetivo em 2023 e 2024 e
28% (vinte e oito por cento) a partir de 2025;

III - Nível III, equivalente a 7% (sete por cento) do efetivo em 2023 e 6-9,5% a partir de
2024;

IV -  Nível  IV,  equivalente  a  1% (um por  cento)  do efetivo  em 2023 e 0,5% (cinco
décimos de inteiro por cento) a partir de 2024;

§ 2º Todos os cargos situam-se inicialmente na categoria inicial do respectivo nível e a
ele retornam quando vagos.

§ 3º Se em decorrência da aplicação do percentual previsto no inciso IV do caput deste
artigo vier a ser ultrapassado o limite  de cargos previstos para o Nível  IV,  observar-se-á o
seguinte:

I - fica transferido do Nível  I para o Nível  IV o total de cargos correspondentes que
ultrapassar e transformados em cargos do Nível IV;

II  -  à  medida  que  ocorrerem  vacâncias  de  cargos  do  Nível  IV,  serão  esses
automaticamente transformados em cargos do Nível  I  até ser alcançado o limite de cargos
legalmente previsto para esse nível.

§ 4º Para os atuais titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro Técnico dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana não optantes, a promoção horizontal em cada um
dos níveis ocorrerá até o grau H do Anexo II, Tabela A da Lei n. 16.239, de 2015.

Art. 12..................................................

§ 2º .....................................................

I - ter idade entre 18 e 30 anos;

................................................... (NR)

Art. 13. ................................................

§  6º  O  servidor  aprovado  na  avaliação  especial  de  desempenho  passará,  após  a
homologação,  da  categoria  de  Guarda  Civil  Metropolitano  -  3ª  Classe  -  NQTG-1  para  a
categoria  de Guarda Civil  Metropolitano - 2ª  Classe -  NQTG-2,  com efeitos  a  partir  do dia
subsequente ao término do prazo previsto no caput deste artigo.

.........................................................

§ 9º Durante o estágio probatório é vedado o afastamento nos termos do art. 45 da Lei
nº 8.989, de 1979. (NR)

Art. 15. ................................................

§ 1º Caberá à Unidade de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Segurança
Urbana  conferir  e  ratificar  o  tempo  de  efetivo  exercício  apurado  no  Sistema  Integrado  de
Gestão  de  Pessoas  -  SIGPEC,  analisando  eventos  de  frequência  pendentes,  para  fins  da
promoção vertical, promoção horizontal e progressão.

§  2º  Para  o  cálculo  do  tempo  necessário  para  a  aquisição  do  direito  à  promoção
horizontal, progressão e promoção vertical, os anos e os meses serão contados dia a dia. (NR)

Art. 16. Promoção horizontal é a passagem do servidor efetivo de um determinado grau
para o imediatamente posterior do mesmo nível e categoria, mediante o cumprimento de, no
mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício no grau.

§ 1º Decorrido o prazo previsto no caput deste artigo, caberá à Chefia da Unidade de
Recursos  Humanos  providenciar  e  publicar  no  Diário  Oficial  da  Cidade  o  respectivo
enquadramento, cadastrando-o para produção dos efeitos pecuniários decorrentes.

§ 2º A Promoção horizontal poderá ser condicionada ao resultado da avaliação anual
de desempenho, na forma que dispuser o decreto.

§ 3º Enquanto não for publicado o decreto a que alude o § 2º deste artigo a promoção
horizontal será processada nos termos do caput deste artigo.
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§4º.  Serão  considerados  para  fins  de  apuração  do  tempo  previsto  no  caput  deste
artigo, os dias de efetivo comparecimento ao trabalho, os períodos relativos aos afastamentos
ou licenças do serviço considerados pela legislação como de efetivo exercício,  bem com as
licenças médicas para tratamento da própria saúde do servidor, até o limite de 6 (seis) meses,
ainda que descontínuos, durante o período aquisitivo (NR)

Art. 19. .................................................

VII - conclusão de curso de formação, quando se tratar de promoção vertical para os
Níveis II, III e IV, observados os requisitos e critérios definidos em decreto. (NR)

CAPÍTULO VII

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 17.720, DE 2021

Art. 16. Os art. 14, 15 e 16 da Lei nº 17.720, de 2 de dezembro de 2021, passam a
vigorar com a seguinte redação:

Art. 14. Ficam criados os cargos de provimento em comissão destinados às atribuições
de  direção,  chefia  e  assessoramento  nos  Quadros  de  Pessoal  do  Instituto  de  Previdência
Municipal - IPREM, do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, da Fundação Theatro
Municipal de São Paulo, Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura - Fundação
Paulistana e no Serviço Funerário do Município de São Paulo - SFMSP na conformidade do
Anexo IV, Tabelas A, B, C, D e E desta Lei, onde se discriminam os símbolos, quantidade de
CDA-unitário por símbolo e quantidade de cargos por símbolo.

....................................................

Art.15..................................................

IV  -  40% (quarenta  por  cento)  no  Serviço  Funerário  do  Município  de  São  Paulo  -
SFMSP. (NR)

Art.  16.  Serão  extintos  na  vacância,  no  âmbito  da Administração Pública  Municipal
Indireta, os cargos de provimento em comissão constantes na Tabela A, do Anexo I, da Lei nº
15.380, de 27 de maio de 2011, nos Anexos IV, V, VI e XI da Lei nº 17.433, de 29 de julho de
2020, no Quadro de Pessoal do Serviço Funerário do Município de São Paulo.

................................................... (NR)

CAPÍTULO VIII

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 13.858, DE 2004

Art. 17. O § 1º do artigo 1º da Lei nº 13.858, de 25 de junho de 2004, passa a vigorar
com a seguinte redação:

Art. 1º. ................................................

§  1º  A gratificação  será calculada  sobre  o  Valor  do  Símbolo  CDA-6,  constante  do
Anexo III da Lei nº 17.708, de 3 de novembro de 2021, nos seguintes percentuais:

I - 90% (noventa por cento), aplicável ao Coronel e Tenente-Coronel;

II - 80% (oitenta por cento), aplicável ao Major;

III - 70% (setenta por cento), aplicável ao Capitão e Tenente;

IV - 60% (sessenta por cento), aplicável ao Subtenente;

V - 50% (cinquenta por cento), aplicável ao Sargento;

VI - 40% (quarenta por cento), aplicável ao Cabo e Soldado. (NR)

CAPÍTULO IX

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 16.081, DE 2014

Art.  18.  Os artigos 1º e 4º da Lei  nº 16.081, de 30 de setembro de 2014, passa a
vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º. ................................................
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§  1º  A  DEAC  corresponde  ao  exercício  de  8  (oito)  horas  contínuas  de  atividade
operacional ou de interesse da administração, fora da jornada normal de trabalho a que está
submetido o servidor, observado o limite mensal de, no máximo, 10 (dez) diárias.

§ 2º. O exercício da atividade operacional ou de interesse da administração a que se
refere o § 1º deste artigo é facultativo, independentemente da área de atuação do servidor.

§3º as atividades de interesse da administração referenciadas no §1º deste artigo serão
regulamentadas por decreto.

..........................................................

Art. 4º No período em que o servidor estiver exercendo a atividade operacional ou de
interesse da administração, fora da sua jornada normal de trabalho, nos termos desta lei, não
fará jus à percepção do auxílio-refeição instituído pela Lei nº 12.858, de 18 de junho de 1999.

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 19. Pelo serviço noturno prestado ordinariamente das 22 (vinte e duas) às 6 (seis)
horas os servidores do Quadro Técnico da Guarda Civil Metropolitana que optarem pelo regime
de subsídio instituído por esta Lei terão o valor da respectiva hora-trabalho acrescido em 25%
(vinte e cinco por cento).

Art. 20. Os servidores do Quadro Técnico da Guarda Civil Metropolitana que optarem
pelo regime de subsídio instituído por esta Lei  poderão ser convocados para prestar  horas
suplementares de trabalho, nos termos do Capítulo VIII da Lei nº 17.722, de 7 de dezembro de
2021.

Art. 21. O Regime Especial de Trabalho Policial - RETP e a correspondente gratificação
serão  extintos  na  vacância  dos  titulares  de  cargos  do  Quadro  Técnico  da  Guarda  Civil
Metropolitana que não realizarem a opção pelo regime de subsídio instituído por esta Lei.

Art. 22. A proporção constante no art. 6º da Lei nº 16.239, de 2015, será aplicada em
relação às vagas do efetivo independentemente da realização da opção prevista pelo regime
de subsídio instituído por esta Lei.

Art. 23. Fica substituído o Anexo I da Lei nº 16.239, de 2015 pelo Anexo I desta Lei.

Art. 24. A remuneração do Guarda Municipal  de Cemitérios do Serviço Funerário do
Município  de São Paulo,  compreendendo todas as parcelas  que se somam para compô-la,
inclusive a gratificação pela sujeição ao Regime Especial  de Trabalho Policial  - RETP, não
poderá ser inferior ao valor atribuído ao símbolo NQTG-1-A constante da Tabela A do Anexo II
desta Lei.

§ 1º Caso a remuneração do Guarda Municipal de Cemitérios do Serviço Funerário do
Município de São Paulo não atinja o piso estabelecido no caput deste artigo, será estabelecida
rubrica  específica,  a  título  de  abono  complementar,  a  fim  de  que  a  diferença  entre  a
remuneração percebida e o piso ora fixado seja integralizada.

§  2º  Ficam  mantidas  as  demais  disposições  legais  relativas  à  carreira  do  Guarda
Municipal de Cemitérios, notadamente as constantes na Lei nº 12.927, de 24 de novembro de
1999.

Art. 25. Fica inserida a Tabela E no Anexo IV da Lei nº 17.720, de 2021, com a redação
constante do Anexo IV desta Lei.

Art. 26. A opção de que trata o artigo 5º desta lei, findo o prazo previsto no inciso I, do
§ 1º, do referido dispositivo, poderá ser reaberta por Decreto do Executivo, nos termos nele
preconizados.

Art. 27. Em até 36 (trinta e seis) meses contados da publicação desta lei, o Quadro
Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG poderá ser revisto pelo Poder
Executivo.

Art. 28. A promoção horizontal para os graus ora criados (I, J, K e L), conforme Tabela
A do Anexo II desta lei, ocorrerá mediante o cumprimento de, no mínimo, 18 (dezoito) meses
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de efetivo exercício no grau, apurados e efetivados conforme o disposto no artigo 16 da Lei nº
16.239, de 2015.

Art. 29. O prazo para promoção horizontal previsto no artigo 16 da Lei nº 16.239, de
2015,  fica  reduzido  para  12  (doze)  meses  para  os  optantes  que  contarem  na  carreira  de
Guarda Civil Metropolitana, da Prefeitura do Município de São Paulo, com mais de 21 (vinte e
um) anos de efetivo exercício em 30 de abril de 2022, por 2 (dois) anos.

Parágrafo único. O prazo para promoção horizontal do caput deste artigo será reduzido
pela metade, apenas uma vez, para o servidor que estiver a 1(um) ano do cumprimento dos
requisitos para aposentadoria.

Art.  30.  O  desempenho  das  atividades  de  fiscalização,  incluindo  as  autuações
administrativas,  previstas  no  artigo  7º  da  Lei  16.417,  de  2016,  poderá  ser  delegado  e
disciplinado, por decreto, à Guarda Civil Metropolitana, para fiscalização, no formato presencial,
por sistema de monitoramento o e registro fotográfico produzido por seus agentes.

Parágrafo  único.  O agente pertencente à carreira da Guarda Civil  Metropolitana,  no
desempenho  da  atribuição  referida  no  caput  deste  artigo,  não  fará  jus  à  Gratificação  de
Produtividade prevista nos artigos 24 e seguintes da Lei 16.417, de 2016.

Art.  31.  Os  servidores  da  Guarda  Civil  Metropolitana  poderão,  em  caráter
complementar  e  integrativo,  auxiliar  a  fiscalização  ambiental  no  Município  de  São  Paulo,
exercida pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA.

Art. 32. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, observado, quanto aos
seus efeitos, o disposto no art. 6º desta Lei.

Liderança do Governo
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Anexo I- Integrante da Lei n° , de_ de------ de 2022. 
Substitui o Anexo I da Lei n° 16.239, de 19 de julho de 2015. 

SITUAÇAO ATUAL SITUAÇAO NOVA 

Denominação do Denominação do 
Referência Símbolo 

N° Cargos Nível 
Cargo 

Referência N° Cargos Nível 
Cargo 

(Regime de (Regime de 

Vencimento) Subsidio) 

9.300 I Guarda Civil QTG-1 9.300 I Guarda Civil QTG-1 NQTG-1 

Metropolitano Metropolitano 

33 Classe 33 Classe 

Categoria 1 Categoria ·t 

Guarda Civil Guarda Civil 

Metropolitano- 2• QTG-2 Metropolitano QTG-2 NQTG-2 

Classe 
z• Classe 

Categoria 2 
Categoria 2 

Guarda Civil 

Metropolitano- 1• Guarda Civil 

Classe 
QTG-3 

Metropolitano 
QTG-3 NQTG-3 

Categoria 3 1• Classe 

16 

Forma de Provimento 

Mediante concurso público de 

provas ou provas e títulos, exigido o 

certificado de ensino médio e 
Carteira Nacional de Habilitação 

Mediante progressão nos termos do 

art. 17 desta Lei 

Mediante progressão nos termos do 

art. 17 desta Lei 





Categoria 7 Categoria 7 

Mediante progressão nos termos do 

art. 17 desta Lei 
Guarda Civil QTG-8 Guarda Civil QTG-8 NQTG-8 

Metropolitano - Metropolitano 

Inspetor de Divisão 
Inspetor de 

Categoria 8 Divisão 

Categoria 8 

150 IV Guarda Civil QTG-9 150 IV Guarda Civil QTG-9 NQTG-9 Mediante Promoção Vertical nos 

Metropolitano - Metropolitano termos dos art. 18 e 19 desta Lei 

Inspetor de 

Agrupamento Inspetor de 

Categoria 9 Agrupamento 

Categoria 9 

Guarda Civil 

Metropolitano - Guarda Civil 

Inspetor Metropolitano 
Mediante progressão nos termos do 

Superintendente QTG-10 Inspetor QTG-10 NQTG-10 art. 17 desta Lei 
Categoria 1 O 

Superintendente 

Categoria 1 O 

18 



Anexo 11 integrante da Lei n° , de_ de de 2022. 

Tabela "A" - Subsídio (Valores em Reais - R$) - a partir de 1° de maio de 2022 

NÍVEL 51MB/GRAUS A B c o E F 

NQTG-1 3.750,00 3.937,50 4.134,38 4.341,09 4.558,15 4.786,06 

NQTG-2 3.937,50 4.134,38 4.341,09 4.558,15 4.786,06 5.025,36 
I 

NQTG-3 4.134,38 4.341,09 4.558,15 4.786,06 5.025,36 5.276,63 

NQTG-4 4.341,09 4.558,15 4.786,06 5.025,36 5.276,63 5.540,46 

NQTG-5 4.992,26 5.241,87 5.503,96 5.779,16 6.068,12 6.371,53 
li 

NQTG-6 5.241,87 5.503,96 5.779,16 6.068,12 6.371,53 6.690,10 

NQTG-7 6.552,34 6.879,96 7.223,95 7.585,15 7.964,41 8.362,63 

111 
NQTG-8 6.879,96 7.223,95 7.585,15 7.964,41 8.362,63 8.780,76 

NQTG-9 9.287,94 9.752,34 10.239,95 10.751,95 11.289,55 11.854,03 

IV 
NQTG-10 9.845,22 10.337,48 10.854,35 11.397,07 11.966,92 12.565,27 

G H I J K 

5.025,36 5.276,63 5.540,46 5.817,48 6.108,35 

5.276,63 5.540,46 5.817,48 6.108,35 6.413,77 

5.540,46 5.817,48 6.108,35 6.413,77 6.734,46 

5.817,48 6.108,35 6.413,77 6.734,46 7.071,18 

6.690,10 7.024,61 7.375,84 7.744,63 8.131,86 

7.024,61 7.375,84 7.744,63 8.131,86 8.538,46 

8.780,76 9.219,80 9.680,79 10.164,83 10.673,07 

9.219,80 9.680,79 10.164,83 10.673,07 11.206,72 

12.446,73 13.069,06 13.722,52 14.408,64 15.129,07 

13.193,53 13.853,21 14.545,87 15.273,16 16.036,82 

Tabela "8"- Subsídio (Valores em Reais - R$)- para Servidores Admitidos Estáveis e Não Estáveis- a partir de 1° de maio de 2022 

SÍMBOLO VALOR 

NQTGA 5.276,63 

19 

L 

6.413,77 

6.734,46 

7.071,18 

7.424,74 

8.538,46 

8.965,38 

11.206,72 

11.767,06 

15.885,53 

16.838,66 



Anexo III integrante da Lei nº   , de   de   de   2022.

Parcelas compatíveis com o Regime de Remuneração por Subsídio

PARCELAS

Diferença por acidente

Auxílio Acidentário

Terço constitucional de férias

Auxílio doença

Salário família

Rendimento/Abono do Pis/Pasep

Auxílio refeição e transporte

Vale alimentação

Décimo terceiro subsídio e seu adiantamento

Gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço público

Diárias para viagens

Abono de permanência em serviço

Gratificação pelo exercício das atribuições de pregoeiro ou agente de contratação

Hora Suplementar

Abono Suplementar - Lei nº 16.080, de 2014

Anexo IV integrante da Lei nº   , de    de   de 2022.

Insere a "Tabela 'E' - Serviço Funerário do Município de São Paulo - SFMSP" no
Anexo IV "Base quantitativa por símbolo da Administração Pública Municipal Indireta" da
Lei nº 17.720, de 2 de dezembro de 2021.

"Anexo IV

Tabela "E" - Serviço Funerário do Município de São Paulo - SFMSP

Base quantitativa por símbolo da Administração Pública Municipal Indireta

Símbolo Quantidade  de  CDA-Unitário
por símbolo

Quantidade  de  cargos  por
Símbolo

CDA-6 6 4

CDA-5 5 6

CDA-4 4 12

CDA-3 3 40

CDA-2 2 68

CDA-1 1 133

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/07/2022, p. 172

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 

PARECER CONJUNTO Nº 769/2022 DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE
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FINANÇAS E ORÇAMENTOS SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº
0292/22.

Trata-se de Substitutivo  ao projeto  de lei  nº  292/22,  que visa aprimorar  a proposta
inicial.

O projeto inicial de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Prefeito buscou dispor sobre a
remuneração pelo regime de subsídio dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, criado pela Lei nº
16.239, de 19 de julho de 2015.

O  presente  Substitutivo  busca  aperfeiçoar  a  proposta  inicial  a  fim  de  adequá-la  e
aprimorá-la para melhor alcançar os interesses coletivos da sociedade.

Sob  o  aspecto  estritamente  jurídico,  o  Substitutivo  ao  projeto  pode  seguir  em
tramitação, como veremos a seguir.

O art. 37, caput, da Lei Orgânica do Município preceitua que a iniciativa das leis cabe a
qualquer membro ou Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos.
Contudo, seu § 2º, em simetria ao disposto no art. 61, § 1º, II, da Constituição Federal e no art.
24, § 2º, da Constituição do Estado,  elenca determinadas matérias de iniciativa privativa do
Prefeito:

"Art. 37. [...]

§ 2º São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:

I  -  criação,  extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional;

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;

III  -  servidores  públicos,  municipais,  seu  regime  jurídico,  provimento  de  cargos,
estabilidade e aposentadoria;

IV - organização administrativa e matéria orçamentária;

V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens imóveis municipais." 

(grifo nosso)

A propositura versa sobre servidor público municipal.

As normas gerais sobre processo legislativo estão dispostas nos artigos 59 a 69 da
Constituição  Federal  e  devem  ser  observadas  pela  União,  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios. A propósito do tema, dispõe o art. 61, § 1º, inciso II, alíneas "a", "b" e "c", que são
de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a criação de
cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua
remuneração,  organização  administrativa,  serviços  públicos  e  sobre  atribuições  e  regime
jurídico dos servidores públicos da União e Territórios.

Em  discussão  do  tema,  no  julgamento  da  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  nº
3.061, o eminente Ministro Carlos Britto preleciona que "o § 1º do art. 61 da Lei Republicana
confere ao Chefe do Poder  Executivo a privativa  competência  para iniciar  os processos de
elaboração de diplomas legislativos  que  disponham sobre a criação  de cargos,  funções  ou
empregos  públicos  na  Administração  Direta  e  Autárquica,  o  aumento  da  respectiva
remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas a e c do inciso II
do art. 61). Insistindo nessa linha de opção política, a mesma Lei Maior de 1988 habilitou os
presidentes do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e dos Tribunais de Justiça
a propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e remuneração dos seus serviços
auxiliares e dos juízes que lhes forem vinculados, tudo nos termos da alínea "b" do inciso II do
art. 96. A jurisprudência desta Casa de Justiça sedimentou o entendimento de ser a cláusula de
reserva de iniciativa, inserta no § 1º do artigo 61 da Constituição Federal de 1988, corolário do
princípio  da  separação  dos  Poderes.  Por  isso  mesmo,  de  compulsória  observância  pelos
estados, inclusive no exercício do poder reformador que lhes assiste". (Voto do Ministro Carlos
Britto, no julgamento da Adin nº 3.061, DJ 09.06.2006).
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Nesse passo, nossa Lei Orgânica veio estabelecer que são de iniciativa privativa do
Prefeito as leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou
empregos públicos  da administração direta,  autárquica  e fundacional,  e  sobre a  fixação ou
aumento  de  remuneração  dos  servidores,  seu  regime  jurídico,  provimento  de  cargos,
estabilidade e aposentadoria, conforme disposto no art. 37, § 2º, incisos I a III. Resta atendida,
portanto, a cláusula de reserva de iniciativa conferida ao Chefe do Poder Executivo.

A proposta, portanto, está em consonância com o ordenamento jurídico vigente.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a Comissão pertinente entende ser inegável o interesse público da
proposta, razão pela qual se manifesta

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a
opor,

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, 08/06/2022.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Ver.ª Edir Sales (PSD) 

Ver. Rubinho Nunes (UNIÃO) 

Ver.ª Sandra Santana (PSDB) 

Ver.ª Sandra Tadeu (UNIÃO) 

Ver. Sansão Pereira (REPUBLICANOS) 

Ver. Thammy Miranda (PL) 

Ver.ª Cris Monteiro (NOVO) - Abstenção 

Ver. Professor Toninho Vespoli (PSOL) - Contrário 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Ver. Eli Corrêa (UNIÃO) 

Ver. George Hato (MDB) 

Ver. Gilson Barreto (PSDB) 

Ver.ª Erika Hilton (PSOL) - Contrário 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Ver. Atílio Francisco (REPUBLICANOS) 

Ver. Danilo do Posto de Saúde (PODE) 

Ver. Gilberto Nascimento (PSC) 

Ver. Isac Felix (PL) 

Ver.ª Janaína Lima (NOVO) 

Ver. Marcelo Messias (MDB) 

Ver.ª Elaine do Quilombo Periférico (PSOL) - Contrário

Este texto não substitui os publicados no Diário Oficial da Cidade em 14/06/2022, p. 89, e em 06/07/2022,
p. 173

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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